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ACORDO DE PRESTAÇÃO DE TRABALHO EM REGIME DE TELETRABALHO 
Entre:  
EMPRESA, pessoa coletiva nº ?????, com sede social Univ. de Aveiro Incubador PCI - Creative Science 
Park, Ed. Central, Via do Conhecimento S/N 3830-352 Ílhavo, aqui representada pela gerência 
????????? doravante designada por Primeira Outorgante 
E  
Colaborador, contribuinte fiscal n.º ?????, beneficiária da segurança social com o n.º ?????, e 
residente ……., adiante designada por Segundo Outorgante. 
Considerando que as Outorgantes celebraram contrato de trabalho sem termo, com data de início a 
????, é celebrado o presente acordo de prestação de trabalho em regime de teletrabalho, que se rege 
pelas cláusulas seguintes:  

Cláusula 1.ª 
(Atividade Contratada e Compatibilidade) 

1. O presente acordo de prestação de trabalho em regime de teletrabalho é celebrado por solicitação 
expressa da Primeira Outorgante, tendo em conta que a Segunda Outorgante exerce funções 

inerentes à categoria profissional de      Técnico de Marketing Digital na Primeira Outorgante, 
atividade esta compatível com a prestação de trabalho em regime de teletrabalho, atendendo quer à 
forma como se insere no funcionamento da Primeira Outorgante, quer aos recursos da Primeira 
Outorgante.  
2. A atividade a ser desenvolvida pelo Segundo Outorgante consiste em impulsionar o crescimento da 
marca através do marketing digital e storytelling, reportando o seu trabalho a Roland Maxim 
Hallebeek, gerente e contacto no âmbito da sua prestação laboral.  
3. A concessão deste regime não pode, em regra, implicar circulação de documentos ou outra 
informação de suporte à atividade fora das instalações da Primeira Outorgante, para além daquela 
que se encontra disponibilizada em formato digital nas plataformas acessíveis pela Segunda 
Outorgante.  
4. Verificando-se a necessidade de circulação de documentação não disponibilizada em formato digital 
nas plataformas acessíveis pela Segunda Outorgante, deve a mesma ser autorizada pela chefia direta 
a que o trabalhador se encontre afeto.  

Cláusula 2.ª 
(Retribuição e outras Atribuições Patrimoniais) 

1. A Primeira Outorgante em contrapartida pelo exercício do conteúdo funcional acima identificado, 

obriga-se a pagar mensalmente uma remuneração base, ilíquida e fixa de      XXX euros (mil e 
duzentos e cinquenta euros).  
2. A Segunda Outorgante terá ainda direito a receber a quantia de 7,63 euros a título de subsídio de 
alimentação por cada dia de trabalho completo e efetivamente prestado pelo Segundo Outorgante. 
O subsídio de alimentação não integra o conceito de remuneração e apenas será devido quando o 
Segundo Outorgante preste trabalho antes e depois de um período de refeição.  

Cláusula 3.ª 
(Regime) 

1. O acordo de trabalho celebrado pelas Outorgantes destina-se à prestação de trabalho em regime 
de teletrabalho, em regime de permanência/alternância de períodos de trabalho à distância e de 
trabalho presencial.  
2. A prestação de trabalho em regime de trabalho será feita da seguinte forma: visitas presenciais à 
empresa com periodicidade mínima de uma vez por mês.  
 

 
Cláusula 4.ª 

(Horário de Trabalho) 
Os Outorgantes acordaram que o Segundo Outorgante presta o seu trabalho num regime de horário 
flexível, atendendo à natureza das funções para que é contratado. As tarefas a executar no âmbito 



deste contrato exigem uma disponibilidade acrescida ao nível da flexibilidade horária atendendo à 
natureza das funções e tarefas que executa as quais poderão ser efetuadas fora dos limites dos 
horários normais de trabalho dada a necessidade de execução de trabalhos preparatórios ou 
complementares com os demais colaboradores. Assim justifica-se a aplicação do regime de isenção 
de horário de trabalho, nos termos da cláusula 54.º, n.º1, al. b), da lei aplicável.   

 
Cláusula 5.ª 

(Local de Trabalho) 

1. O Segundo Outorgante exerce a atividade em ………………, considerando-se esta morada como 
o seu local de trabalho em regime de teletrabalho, declarando expressamente possuir as condições 
necessárias de energia, rede instalada no local, e de velocidade compatível com as necessidades do 
equipamento eletrónico e de comunicação.  
2. O Segundo Outorgante declara expressamente que detém as condições necessárias de segurança 
e saúde no local de trabalho identificado no número anterior. 
3. A visita ao local de trabalho por parte da Primeira Outorgante requer aviso prévio de 24h e 
concordância do Segundo Outorgante, só devendo ter por objeto o controlo da atividade laboral, bem 
como dos instrumentos de trabalho, efetuada na presença do Segundo Outorgante e durante o 
horário de trabalho.  

 
Cláusula 6.ª 

(Duração e Cessação do Acordo de Teletrabalho) 
1. O presente acordo de teletrabalho, com duração de 6 meses, tem o seu início no dia 1 de junho de 
2022, cessando a sua vigência no dia 30 de novembro de 2022, salvo renovação.  
2. O presente acordo de teletrabalho renovar-se-á automaticamente, por iguais períodos de 6 meses, 
desde que nenhuma das Outorgantes declare por escrito, até 15 dias antes do seu término, que não 
pretende a renovação.  
3. As Outorgantes podem denunciar o presente acordo de teletrabalho durante os primeiros 30 dias 
de execução do mesmo.  

Cláusula 7.ª  
(Efeitos Cessação Acordo de Teletrabalho) 

Cessando o presente acordo de teletrabalho, o Segundo Outorgante retoma a atividade em regime 
presencial, sem prejuízo da sua categoria, antiguidade e quaisquer outros direitos reconhecidos aos 
trabalhadores em regime presencial e com funções e duração de trabalho idênticas.  

Cláusula 8.ª 
(Direitos e Deveres da Segunda Outorgante) 

1. O Segundo Outorgante tem os mesmos direitos e deveres dos demais trabalhadores da Primeira 
Outorgante, nos termos do previsto nos artigos 126.º, 128.º e 129.º, todos do Código do Trabalho, 
nomeadamente a obrigação de cumprir com os deveres de assiduidade e pontualidade, de acordo 
com os limites do período normal de trabalho, em termos já definidos pela Primeira Outorgante na 
cláusula 3.ª do presente Acordo.  

Cláusula 9.ª 
(Organização, Direção e Controlo do Trabalho) 

1. Os poderes de direção e controlo da prestação de trabalho são exercidos pela Primeira Outorgante, 
preferencialmente por meios de equipamentos e sistemas de comunicação, devendo respeitar os 
princípios da proporcionalidade e da transparência, sendo proibido à Primeira Outorgante impor a 
conexão permanente, durante a jornada de trabalho, por meio de imagem ou som.  
2. As reuniões de trabalho à distância têm lugar dentro do horário de trabalho, e devem ser agendadas 
preferencialmente com 24h de antecedência.  
3. O Segundo Outorgante é obrigado a comparecer nas instalações da Primeira Outorgante (ou 
noutro local por esta designado) para reuniões, ações de formação e outras situações que exijam a 
sua presença física, e para as quais tenha sido convocada com, pelo menos, 24h de antecedência.  



4. A Primeira Outorgante deve articular com o Segundo Outorgante os dias em que considera 
obrigatória a sua presença no serviço.  

Cláusula 10.ª 
(Equipamentos e Sistemas) 

1. Os instrumentos de trabalho respeitantes a tecnologias de informação pertencem à Primeira 
Outorgante que assegura a respetiva manutenção.  
2. O Segundo Outorgante compromete-se a observar corretamente as regras de utilização e 
funcionamento dos instrumentos de trabalho que lhe forem confiados e a não os danificar.  
3. Os instrumentos de trabalho são utilizados exclusivamente pelo Segundo Outorgante e apenas para 
o desempenho das suas funções.  
4. Os instrumentos de trabalho não podem ser utilizados em benefício próprio ou de terceiros.  
5. Os instrumentos de trabalho são obrigatoriamente devolvidos quando solicitados.  
6. Todas as despesas adicionais, considerando-se como tal as correspondentes à aquisição de bens ou 
serviços de que o trabalhador não dispunha antes da celebração do acordo, quando comparadas com 
as despesas homólogas no mesmo mês do último ano anterior à celebração do acordo, que o 
trabalhador comprovadamente suporte como direta consequência da aquisição ouso de 
equipamentos e sistema informáticos ou telemáticos necessários à prestação de trabalho neste 
regime, incluindo, anda, os acréscimos de custos de energia e da rede instalada ou a instalar, são da 
responsabilidade da Primeira Outorgante.  
7. Para efeitos do previsto no número anterior, e, não obstante o aí previsto, as Partes acordam, desde 
já, que a Primeira Outorgante pagará à Segunda Outorgante o valor fixo mensal de 20,00 euros 
ilíquido.  

Cláusula 11.ª 
(Modificações Contratuais) 

Todas as convenções adicionais ou derrogatórias do presente Acordo revestirão, necessariamente, a 
forma escrita, devendo as mesmas constituir adendas ao presente Acordo.  

Cláusula 12.ª 
(Lei aplicável) 

Em tudo o que não se encontre expressamente previsto no presente Acordo, este rege-se pelo 
disposto no Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na sua redação 
atual.  

Cláusula 13.ª 
(Nulidade) 

A nulidade ou anulação parcial de qualquer uma das cláusulas do presente Acordo não importam a 
invalidade de todo o Acordo que continuará a reger-se pelas demais cláusulas.  

Cláusula 14.ª 
(Data de Celebração) 

O presente Acordo de teletrabalho é celebrado no dia 1 de junho de 2022. 
E para que assim conste, as Outorgantes assinam o presente Acordo de teletrabalho, em duplicado e 
em prova de plena conformidade e aceitação com o seu teor, no local e data abaixo indicada.  
 

 
Ílhavo, 1 de junho de 2022 

 

 
Pela Primeira Outorgante, 

 

A Segunda Outorgante,  




